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Neste artigo vamos falar sobre o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

16 da Agenda 2030 da ONU e a sua relevância para o desenvolvimento sustentável. 

Este ODS almeja promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveisii.  
A Paz é um requisito básico para a sustentabilidade. No entanto as 

guerras, a violência e a alta criminalidade das cidades tornam a paz algo distante.  

Sociedades que convivem em conflitos violentos e altos índices de 

criminalidade e violência têm urgência em resolver estas situações, e colocam os esforços a 

favor do desenvolvimento sustentável em segundo plano. Além do que, os prejuízos e os 

custos causados com os conflitos aumentam a pobreza, gerando mais conflitos, tornando-se 

um ciclo vicioso que acaba agravando o problema. 

A quebra deste ciclo vicioso e o ingresso em um ciclo virtuoso, a favor do 

desenvolvimento sustentável, pode ocorrer através da atuação estratégica das instituições e 

dos cidadãos alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

Assim, as pessoas, as instituições, os governos e o mundo empresarial 

precisam agir para mudar o rumo e tornar as instituições eficazes, responsáveis e inclusivas. 

No entanto, o senso de urgência ainda não é da grande maioria.  

A corrupção é um grande mal para humanidade, que prejudica o 

desenvolvimento sustentável por impactar negativamente todos os 17 ODS.  

Para o desenvolvimento é imprescindível que haja confiança nas 

instituições, devendo estas ser eficazes, transparentes e responsáveis.  



E para isso é necessário garantir que as instituições terão tomadas de 

decisões responsivas, inclusivas, participativas e representativas em todos os seus níveis. 

 Assim, o ODS 16 tem como algumas de suas metas reduzir 

significativamente o fluxo financeiro e de armas do crime organizado, para combatê-lo e 

reduzir substancialmente a ocorrência de corrupção e suborno em todas as suas formas.  

Almeja conquistas de uma sociedade participativa, que conta com esforços 

individuais das pessoas e das instituições para obter ganhos coletivos para toda a 

sociedade, através de instituições eficazes.  

Nesse passo, essencial que as organizações ampliem os horizontes, 

busquem ir além do cumprimento das regras e normas do país, aderindo a práticas de 

gestão inovadora, voltadas à sustentabilidade e alinhadas aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, que trazem diretrizes comportamentais apropriadas para a 

operação no sistema econômico global. 

Deste modo, reconhecer a importância e as diretrizes dos ODS 16, antes 

de ser um direito, é um dever de cada cidadão que deseja viver em uma sociedade pacífica 

e sustentável.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e suas metas são uma rica 

fonte para as instituições beberem e reconhecerem as melhores práticas para tratar os 

grandes malefícios da atual sociedade.  

Como o ODS 16 trata justamente da importância da ética nos negócios e 

da responsabilidade social corporativa, seu tema está na centralidade dos debates no atual 

cenário.   

Embora haja muitas barreiras para a adoção de um foco mais ético e 

responsável nas empresas, hoje se tem a pressão popular, exigências legais do mercado e, 

do próprio judiciário, que também vem fortalecendo o movimento.  

Para que sejam alcançados os anseios do ODS 16 - Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes é imprescindível que a liderança esteja preparada para colaborar com 

a sustentabilidade, assumindo seu papel de protagonistas e não se contente apenas com o 

resultado médio ou o medíocre.  
Promover instituições fortes, inclusivas e transparentes, a manutenção da 

paz e o respeito aos direitos humanos baseados no Estado de Direito, são a base para o 

desenvolvimento humano sustentável e para isso o ODS 16 apresenta a direção.  

                                                
iAdvogada Corporativa. Membro da Comissão do Pacto Global da OAB/PR. 
ii http://www.agenda2030.org.br/ods/16/ 
 


